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O futuro da pesca e da 
aquicultura marinha no 
Brasil: a pesca oceânica

Fábio Hissa Vieira Hazin 

 Diferentemente da pesca costeira, abordada no artigo 
anterior, que se realiza predominantemente sobre a 
plataforma continental da costa brasileira, a pesca 
oceânica é realizada no alto‑mar, além da isóbata 
de 200m do talude continental, incluindo tanto a 

Zona Econômica Exclusiva (ZEE) como as águas internacionais (1). 
No caso da pesca pelágica, como a pesca de espinhel para a captura 
de atuns e afins, as operações geralmente ocorrem em locais onde a 
profundidade ultrapassa os 1.000m, embora a pesca seja realizada 
em camadas muito mais próximas da superfície, raramente ultrapas‑
sando os 200 metros cúbicos.
As principais espécies comercialmente pescadas na área oceânica são 
os peixes pelágicos altamente migratórios, como os 
atuns, agulhões e tubarões. Como a distribuição 
dos seus estoques, porém, se estende por grandes 
regiões oceânicas, fazendo com que os mesmos 
sejam pescados por vários países e por diferentes 
métodos e aparelhos de captura, o ordenamento 
de sua pesca só é possível a partir de Organizações 
Regionais de Ordenamento Pesqueiro (Orop), ta‑
refa que, no Oceano Atlântico e mares adjacentes, 
pertence à Comissão Internacional para a Conser‑
vação do Atum Atlântico (Iccat, na sigla em inglês). 
Fundada em 1966, a Iccat conta hoje com 48 países 
membros, sendo a maior Orop do mundo (2). 
A partir dos anos 1990, com a constatação de que os limites de 
sustentabilidade da capacidade produtiva dos oceanos do mundo já 
estavam se aproximando, conforme evidenciado pela estagnação do 
crescimento da produção mundial de pescado marinho por captura, a 
comunidade internacional passou a se preocupar, de forma crescente, 
não apenas com a sustentabilidade dos estoques explotados (3), mas 
com os impactos da atividade pesqueira nas outras espécies que não 
constituem o alvo direto da pesca, seja como fauna acompanhante, 
como no caso dos tubarões, seja como capturas incidentais, como no 
caso dos mamíferos, tartarugas e aves marinhas (4).
Como consequência, a Organização das Nações Unidas para Alimen‑
tação e Agricultura (FAO) aprovou, em 1995, o Código de Conduta 
para a Pesca Responsável. No mesmo ano foi aprovado, também, 
no âmbito da ONU, o Acordo sobre a Aplicação das Disposições 
da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de 
dezembro de 1982, relativas à Conservação e Ordenamento das Po‑
pulações de Peixes Transzonais e das Populações de Peixes Altamente 
Migratórios, conhecido como o Acordo de Nova Iorque, o qual, 
porém, só veio a entrar em vigor em 2001. No Acordo de Nova Ior‑
que, alguns conceitos introduzidos no Código de Conduta da FAO, 

como o enfoque precautório e a necessidade de se levar em conta os 
aspectos ecossistêmicos no manejo pesqueiro, foram consolidados e 
elaborados de forma mais detalhada (4).  
Com o esgotamento dos principais recursos pesqueiros costeiros 
(5), conforme discutido no artigo anterior, a principal alternativa 
para o desenvolvimento do setor pesqueiro nacional, excetuando‑se 
a aquicultura, reside indubitavelmente na pesca oceânica, voltada 
para a captura de atuns e peixes afins (espadarte, agulhões e tuba‑
rões), os quais apresentam uma série de vantagens comparativas, em 
relação aos recursos costeiros, entre as quais é possível destacar: a) 
grande proximidade das principais áreas de pesca, no caso do Bra‑
sil; b) algumas espécies capturadas, como as albacoras, apresentam 
um alto valor comercial para exportação, constituindo‑se em uma 
importante fonte de divisas para o país; c) outras espécies, também 
presentes nas capturas, como os dourados, apresentam preço relati‑
vamente mais baixo, apesar do seu alto valor nutritivo, representando 
uma importante fonte de proteínas para o consumo interno; d) ciclo 
de vida independente dos ecossistemas costeiros, já intensamente 
degradados; e) ampla distribuição; e f ) biomassa elevada. Uma van‑
tagem adicional é que, desde que adequadamente planejado, o de‑

senvolvimento da pesca oceânica nacional poderia 
resultar em uma redução do esforço de pesca sobre 
os estoques costeiros, já tão intensamente pescados 
e, em muitos casos, sobre‑explotados (2).
Em 2008, no oceano Atlântico e mar Mediterrâ‑
neo, foram capturadas cerca de 550 mil toneladas 
de atuns e espécies afins, incluindo as albacoras 
(laje, branca e bandolim), o bonito listrado, o es‑
padarte (meka), os agulhões (branco, negro, vela 
e verde), e diversas espécies de tubarão (principal‑
mente o tubarão azul), além de outros peixes como 
a cavala, o dourado, o peixe‑prego, entre outros. 

Entre as mais de 30 espécies ordenadas pela comissão, no entanto, 
o bonito listrado, com uma produção, em 2008, igual a 127 mil 
toneladas, a albacora laje, com 108 mil toneladas, e a albacora ban‑
dolim, com cerca de 70 mi toneladas, responderam juntas por mais 
da metade da produção de todas as espécies (2). 
No mesmo ano, as embarcações sob jurisdição nacional, brasileiras e 
arrendadas, capturaram 35.000 t, ou o equivalente a pouco mais de 
6% do total capturado no Atlântico e mar Mediterrâneo. Do ponto 
de vista do resultado econômico, entretanto, uma vez que quase dois 
terços da produção nacional são atualmente constituídos por bonito 
listrado, uma das espécies de atum mais costeiras e de menor valor 
comercial, a participação brasileira no rendimento proporcionado 
por essa pesca é muito mais reduzida. Curiosamente, a pesca de atuns 
e afins no oceano Atlântico se iniciou, em 1956, a partir da costa bra‑
sileira, por meio da operação de embarcações japonesas arrendadas. 
Atualmente, a pesca de atuns e afins no Brasil é realizada principal‑
mente a partir dos portos de Rio Grande (RS), Itajaí (SC), Santos 
(SP), Recife (PE), e Natal (RN). A frota de pesca é composta por 
aproximadamente 100 embarcações industriais, sendo cerca de 40 
barcos de pesca com vara e isca‑viva, cujas operações se concentram 
no Sudeste e Sul, e 60 barcos de pesca com espinhel, aproximada‑
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mente uma dezena dos quais são arrendados de outros países, prin‑
cipalmente da Espanha. Além desses barcos mais industriais, existem 
cerca de 300 embarcações de menor porte em operação no país, 
pertencentes a pequenos armadores e capturando atuns e espécies 
afins, com várias artes de pesca, mas principalmente com o espinhel 
pelágico de deriva. Inicialmente sediados no Porto de Itaipava (ES), 
essa frota de pequena escala se expandiu rapidamente, tanto em nú‑
mero de barcos, como em área de atuação, operando no momento 
em praticamente toda a costa brasileira.
Se considerarmos a limitada participação brasileira nos volumes de 
atuns e afins capturados no oceano Atlântico, à luz da estatura geo‑
política, é natural inferir que o país ainda possua um importante po‑
tencial de crescimento de sua produção pesqueira pela pesca oceânica. 
Da mesma forma que a maioria dos estoques pesqueiros costeiros, 
porém, os estoques da grande maioria das espécies de atuns e afins já 
está sendo capturada em níveis próximos de suas capacidades máxi‑
mas sustentáveis, de forma que a ampliação da produção brasileira 
pela pesca oceânica dependerá diretamente da sua capacidade de 
negociação com os países pesqueiros tradicionais, não só no âmbito 
da ICCAT, mas também na FAO, no seu Comitê de Pesca, na Orga‑
nização Mundial do Comércio (OMC) e na própria ONU. 
Além da necessidade de negociar a ampliação das suas quotas de 
captura, porém, há vários outros entraves a serem vencidos para que 
o Brasil possa consolidar a sua participação na pesca oceânica no 
Atlântico, destacando‑se entre os mesmos a falta de mão‑de‑obra 
especializada, de tecnologia e de embarcações adequadas, as quais, 
devido ao seu elevado custo, encontram‑se comumente muito além 
da capacidade de investimento das empresas de pesca brasileiras (6). 
Para que o país consiga ampliar a sua participação na pesca oceânica, 
porém, não bastará apenas ampliar quotas de captura, consolidar uma 
frota pesqueira oceânica nacional e formar mão de obra especializada. 
A consolidação do Brasil como importante ator na pesca oceânica do 
Atlântico Sul só poderá se concretizar se todo o esforço de desenvol‑
vimento pesqueiro for adequadamente alicerçado na condução de 
pesquisas científicas que permitam, não apenas gerar as informações 
biológicas essenciais para uma correta avaliação dos estoques explo‑
tados, aspecto crucial para a adoção de medidas de ordenamento 
que possam assegurar a sustentabilidade da atividade, mas também 
informações técnicas capazes de contribuir para aumentar a compe‑
titividade e a eficiência da frota nacional (2). 
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